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Nº 70057559494 (N° CNJ: 0480576-51.2013.8.21.7000)

2013/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. art. 15 da lei n° 3.652 de 30-01-2006 e parte do seu anexo i. município de pinheiro machado. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL EVIDENCIADO. CHEFE DE DEPARTAMENTO. CHEFE DE SERVIÇO. CHEFE DE SETOR. chefe de núcleo.

1. Os cargos em comissão criados pelo ato normativo impugnado estabelecem atribuições meramente burocráticas e administrativas, não se adequando à normativa constitucional que exige excepcionalidade nesta espécie de provimento. 

2. Violação aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4°, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, II e V, da Carta Federal. 
AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. DIFERIMENTO DE 06 MESES DA PUBLICAÇÃO. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70057559494 (N° CNJ: 0480576-51.2013.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE PINHEIRO MACHADO 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PINHEIRO MACHADO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, diferindo a eficácia da presente declaração pelo prazo de 06 (seis) meses, a contar da publicação deste julgamento.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Vicente Barroco de Vasconcellos, Sylvio Baptista Neto, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Paulo Roberto Lessa Franz, GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Laura Louzada Jaccottet, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 09 de junho de 2014.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Isabel Dias Almeida (RELATORA)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte do art. 15 da Lei Municipal n° 3.652 de 30-01-2006 e parte de seu anexo I, do Município de Pinheiro Machado, que dispõe sobre a estrutura administrativa básica dos serviços municipais em Cargo em Comissão e Função Gratificada do Município, em relação à criação dos seguintes cargos em comissão: Chefe do Departamento de Pessoal, Chefe do Departamento Administrativo, Chefe do Serviço de Almoxarifado e Patrimônio, Chefe do Serviço de Informática, Chefe do Setor de Administração de Pessoal, Chefe do Setor de Patrimônio, Chefe do Setor de Recepção e Protocolo, Chefe do Setor de Arquivo, Chefe do Núcleo de Processamentos de Dados, Chefe do Núcleo de atendimento à População, Chefe do Departamento de Empenho, Controle e Execução Orçamentária, Chefe do Departamento de Compras, Chefe do Serviço de Tesouraria, Chefe do Serviço de Cadastro e Tributação, Chefe do Setor de Arrecadação, Chefe do Setor de Fiscalização, Chefe do Setor de Licitação, Chefe do Departamento de Agropecuária, Chefe do Setor de Eletrificação Urbana e Rural, Chefe do Departamento Municipal de Estradas e Rodagens, Chefe do Departamento Municipal de Manutenção de Máquinas e Veículos, Chefe do Serviço de Atividades Urbanas, Chefe do Serviço de Oficina, Chefe do Setor de Pontes, Pontilhões e Bueiros, Chefe do Setor de Obras, Fiscalização, Planejamento e Vigilância, Chefe do Setor de Administração do Cemitério, Chefe do Núcleo de Pavimentação, Chefe do Núcleo de Carpintaria, Chefe do Setor de Apoio a Grupos de Convivência, Chefe do Setor de Assistência à População, Chefe do Setor de Farmácia, Chefe do Núcleo de Saneamento, Chefe do Núcleo de Esgoto, Chefe do Departamento de Apoio Administrativo, Chefe do Departamento da Juventude, Desportivo e Lazer, Chefe do Serviço do Centro Comunitário, Chefe do Setor de Merenda da Escola, Chefe do Setor de Biblioteca, Museu e Teatro, Chefe do Setor de Controle e Fiscalização do Centro Comunitário, Chefe do Setor Desportivo, Chefe do Setor de Controle e Execução Orçamentária, Chefe do Setor de Apoio Técnico e Chefe do Setor Administrativo do Ginásio Municipal, bem como suas respectivas atribuições, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

Regularmente notificado, o Município de Pinheiro Machado prestou informações pugnando pela manutenção do dispositivo legal impugnado, pois os cargos remetem a atribuições de chefia , direção ou assessoramento. Requereu a improcedência da demanda (fls. 822-825 e documentos das fls. 826-827).

A Câmara Municipal de Vereadores igualmente prestou informações aduzindo a legalidade do trâmite legislação para criação dos cargos (fl. 576 e documentos das fls. 577-809).

A Procuradoria-Geral do Estado requereu a manutenção da legislação impugnada, forte no princípio da constitucionalidade (fls. 812-819).

O Ministério Público manifestou-se pela procedência da demanda.

Vieram conclusos os autos por redistribuição automática (fls. 835 e verso).

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Isabel Dias Almeida (RELATORA)

Eminentes Colegas.

Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte do art. 15 da Lei Municipal n° 3.652 de 30-01-2006 e parte de seu anexo I, do Município de Pinheiro Machado, que dispõe sobre a estrutura administrativa básica dos serviços municipais em Cargo em Comissão e Função Gratificada do Município, em relação à criação dos seguintes cargos em comissão: Chefe do Departamento de Pessoal, Chefe do Departamento Administrativo, Chefe do Serviço de Almoxarifado e Patrimônio, Chefe do Serviço de Informática, Chefe do Setor de Administração de Pessoal, Chefe do Setor de Patrimônio, Chefe do Setor de Recepção e Protocolo, Chefe do Setor de Arquivo, Chefe do Núcleo de Processamentos de Dados, Chefe do Núcleo de atendimento à População, Chefe do Departamento de Empenho, Controle e Execução Orçamentária, Chefe do Departamento de Compras, Chefe do Serviço de Tesouraria, Chefe do Serviço de Cadastro e Tributação, Chefe do Setor de Arrecadação, Chefe do Setor de Fiscalização, Chefe do Setor de Licitação, Chefe do Departamento de Agropecuária, Chefe do Setor de Eletrificação Urbana e Rural, Chefe do Departamento Municipal de Estradas e Rodagens, Chefe do Departamento Municipal de Manutenção de Máquinas e Veículos, Chefe do Serviço de Atividades Urbanas, Chefe do Serviço de Oficina, Chefe do Setor de Pontes, Pontilhões e Bueiros, Chefe do Setor de Obras, Fiscalização, Planejamento e Vigilância, Chefe do Setor de Administração do Cemitério, Chefe do Núcleo de Pavimentação, Chefe do Núcleo de Carpintaria, Chefe do Setor de Apoio a Grupos de Convivência, Chefe do Setor de Assistência à População, Chefe do Setor de Farmácia, Chefe do Núcleo de Saneamento, Chefe do Núcleo de Esgoto, Chefe do Departamento de Apoio Administrativo, Chefe do Departamento da Juventude, Desportivo e Lazer, Chefe do Serviço do Centro Comunitário, Chefe do Setor de Merenda da Escola, Chefe do Setor de Biblioteca, Museu e Teatro, Chefe do Setor de Controle e Fiscalização do Centro Comunitário, Chefe do Setor Desportivo, Chefe do Setor de Controle e Execução Orçamentária, Chefe do Setor de Apoio Técnico e Chefe do Setor Administrativo do Ginásio Municipal, bem como suas respectivas atribuições, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

Inicio transcrevendo os cargos impugnados e suas respectivas atribuições, para melhor delimitar o objeto da controvérsia e possibilitar um integral exame da matéria posta:

Chefe do Departamento de Pessoal, com atribuições no anexo I da lei: chefiar equipe de trabalho do departamento, adotar providencias para realização de atividades relativas a recurtamento de pessoal, elaboração e realização de concurso; (...)

Chefe do Departamento Administrativo, com atribuições no anexo I da lei: chefiar, coordenar e controlar o desenvolvimento das atividades do Serviço de Almoxarifado, setor de recepção e protocolo, serviço de informática, setor de patrimonio, setor de arquivo (...)

Chefe do Serviço de Almoxarifado e Patrimônio, com atribuições no anexo I da lei: responsabilizar-se pela chefia dos trabalhos do almoxarifado e Patrimônio, coordenando a realização do tombamento dos bens patrimoniais, móveis e imóveis (...)

Chefe do Serviço de Informática, com atribuições no anexo I da lei: responsabilizar-se por centralizar a coordenação e distribuição dos equipamentos de informática do Município, mantendo atualizado o fornecimento de dados para registro de patrimonial; manter de dotação de equipamentos de informática (...)

Chefe do Setor de Administração de Pessoal, com atribuições no anexo I da lei: Prestar o assessoramento direto ao gabinete do Prefeito nos assuntos relacionados ao pessoal; controlar a manter a escrituração necessária no tocante à efetividade dos serviços municipais; controlar o uso e destinação de máquinas, equipamentos e materiais de dotação do Departamento e executar outras tarefas afins.
Chefe do Setor de Patrimônio com atribuições no anexo I da lei: Planejar, coordenar e direcionar ações burocráticas buscando zelo pelo patrimônio municipal, chefiando a equipe de servidores à disposição do setor de patrimônio (...),

Chefe do Setor de Recepção e Protocolo: com atribuições no anexo I da lei: Coordenar o assessoramento ao Gabinete do Prefeito e Chefe de Gabinete visando maior agilidade na tramitação burocrática da administração pública, distribuindo e encaminhando os documentos despachados (...),

Chefe do Setor de Arquivo com atribuições no anexo I da lei: Controlar o arquivamento dos processos e documentos oficiais, distribuindo tarefas aos demais servidores do Arquivo Municipal e, quando for o caso, fiscalizar a anexação de processos quando solicitado (...),

Chefe do Núcleo de Processamento de Dados, com atribuições no anexo I da lei: Prestar assessoramento direto ao Departamento de Pessoal, responsabilizando-se pelas informações referentes a pessoal; providenciar o registro, no sistema informatizado, de todos os dados relacionados com a efetividade dos servidores municipais; (...),

Chefe do Núcleo de Atendimento à População com atribuições no anexo I da lei: Responsabilizar-se pelo funcionamento do setor, chefiando a execução dos trabalhos, além de coordenar o atendimento a pessoas que solicitam contato e serviços da Prefeitura Municipal; adotar providências para atendimento e e entrega de correspondências na Vila Umbus (...),

Chefe do Departamento de Empenho, Controle e Execução Orçamentária com atribuições no anexo I da lei: coordenar as atividades do Departamento, chefiando o andamento burocrático, distribuindo tarefas e executores dentro do quadro de servidores do Departamento, visando total cumprimento da legislação vigente no tocante aos procedimentos licitatórios(...),

Chefe do Departamento de Compras com atribuições no anexo I da lei: Providenciar para que se realize o procedimento legal, como: estimativa do consumo de material por órgão, realizando a previsão global do que deverá ser adquirido, dentro dos limites previstos em lei; coordenar, controlar e fiscalizar a realização de pesquisas de preço, procedendo a aquisição de bens e serviços(...),

Chefe do Serviço de Tesouraria com atribuições no anexo I da lei: Coordenar a atuação dos demais servidores da Tesouraria do Município, chefiando suas execuções; responsabilizando-os pelo cadastro histórico padrão; Cadastro de talões de cheque(...),

Chefe do Serviço de Cadastro de Tributação com atribuições no anexo I da lei: Chefia e distribuir os servidores de sua disposição, para que se alcance a manutenção do cadastro imobiliário devidamente atualizado; a averbação de imóveis para fins de quitação; acompanhamento, controle e fiscalização do cadastro de novos loteamentos (...),

Chefe do Setor de Arrecadação com atribuições no anexo I da lei: Assessorar diretamente o titular da Secretaria da Fazenda no planejamento, coordenar e execução das atividades que a esta afeta; planejar, coordenar e fiscalizar a execução dos trabalhos por parte dos Departamentos e Setores integrantes da Secretaria Municipal da Fazenda, no que concerne à arrecadação dos tributos e demais receitas municipais (...),

Chefe do Setor de Fiscalização com atribuições no anexo I da lei: dirigir os trabalhos dos fiscais do Município, chefiando os atos relacionados em examinar blocos de notas, coordenar a fiscalização do comércio ambulante; analisar e encaminhar os autos de infração; coordenar a fiscalização da indústria e do comércio, referente à validade dos alvarás; (...),

Chefe do Setor de Licitação com atribuições no anexo I da lei: Providenciar, com a chefia, coordenação e distribuição de tarefas entre os servidores à disposição do setor para que, nos termos da legislação especifica, sejam realizados os procedimentos relacionados a concorrências, tomadas de preço ou convites, para aquisição de material destinado aos serviços públicos municipais e contratação de empresas; executar outras atividades afins (...),

Chefe do Departamento de Agropecuária com atribuições no anexo I da lei: Dirigir os trabalhos do Departamento, distribuindo tarefas, capacitando os servidores do departamento, com o fito de que estes possam, com eficiência orientar os produtores sobre as modernas técnicas de agropecuária (...),

Chefe do Setor de Eletrificação Urbana e Rural com atribuições no anexo I da lei: Dirigir, chefiar e distribuir as tarefas do setor visando que possa a Administração Pública zelar pelas instalações dos próprios municipais, efetuando revisões periódicas; providenciar na reposição de lâmpadas queimadas nas ruas, praças e logradouros; coordenar a execução do prolongamento de rede elétrica (...),

Chefe do Departamento Municipal de Estradas e Rodagens com atribuições no anexo I da lei: Dirigir, chefiar e coordenar a elaboração do Plano Rodoviário Municipal e proceder a sua revisão periódica, de acordo com a orientação técnica do Departamento Autônomo de Estradas e Rodagens (...),

Chefe do Departamento Municipal de Manutenção de Máquinas e Veículos com atribuições no anexo I da lei: Chefiar o departamento, na distribuição de tarefas entre os executores, fiscalização, responsabilização, comunicação de irregularidades, bem como, coordenar a execução dos serviços de manutenção dos veículos oficiais (...),

Chefe do Serviço de Atividades Urbanas com atribuições no anexo I da lei: Planejar, coordenar supervisionar as atividades da Secretaria de Obras, Viação, Transporte e Transito, prestando um eficiente assessoramento, assegurando-lhe um perfeito funcionamento administrativo, inclusive no planejamento, controle e fiscalização de despesas do órgão com máquinas, veículos, combustíveis, lubrificação e outros (...),

Chefe do Serviço de Oficina com atribuições no anexo I da lei: Coordenar, planejar e distribuir a atuação dos mecânicos lotados na Oficina Municipal, bem como estabelecer prioridades e emergências; zelar e responsabilizar-se pelos bens patrimoniais de dotação da Oficina Mecânica  (...),

Chefe do Setor de Pontes, Pontilhões e Bueiros com atribuições no anexo I da lei: dirigir e chefiar equipes de trabalho voltadas especialmente à manutenção em pontes e pavilhões, distribuindo-as de forma que permita um entendimento simultâneo em diversos locais, principalmente em situação de emergência ou calamidade pública que afetem pontes, pontilhões e bueiros (...),

Chefe do Setor de Obras, Fiscalização, Planejamento e Vigilância com atribuições no anexo I da lei: providenciar para que sejam desencadeados os atos de construir, ampliar, reformar ou efetuar reparos em edificações e instalações diversas, destinadas a serviços públicos municipais (...),

Chefe do Setor de Administração do Cemitério, com atribuições no anexo I da lei: Dirigir os trabalhos do setor, no zelo pela limpeza e conservação do cemitério municipal; Concessão de sepultamento e exumação; Registro de óbitos (...),

Chefe do Núcleo de Pavimentação com atribuições no anexo I da lei: Chefiar e dirigir o trabalho dos calceteiros, motoristas e operadores de máquina inseridos na execução da pavimentação pública; coordenar e realizar o trabalho de pavimentação nas vias públicas (...),

Chefe do Núcleo de Carpintaria, com atribuições no anexo I da lei: Planejar, controlar a utilização de materiais na aera operacional de carpintaria, distribuindo tarefas entre os servidores lotados naquela repartição, de forma que permita o atendimento mais eficiente possível das necessidades da administração publica (...),

Chefe do Setor de Apoio a Grupos de Convivência com atribuições no anexo I da lei: Manter-se informado da legislação especifica, dirigindo e chefiando os trabalhos junto aos servidores em disponibilidade para realização das tarefas, visando o planejamento, coordenação e fiscalização de perfeita execução de ações que busquem atender o público alvo dos projetos de grupo de conviver (...),

Chefe do Setor de Assistência à População com atribuições no anexo I da lei: Planejar, coordenar e executar o atendimento à população, zelando pela eficiência e presteza no serviço público municipal, visando a permanência mínima possível dos usuários em filas ou salas de espera, para tanto, designando equipes e/ou servidores para realização da atividade (...),

Chefe do Setor de Farmácia com atribuições no anexo I da lei: Chefiar as equipes de trabalho das farmácias, distribuindo-lhes tarefas de forma a alcançar o perfeito funcionamento do setor, realizando inspeções, controles e fiscalizações sistemáticas (...),

Chefe do Núcleo de Saneamento com atribuições no anexo I da lei: Chefiar as equipes de análise, planejamento, coordenação e execução dos serviços de instalação de saneamento básico; promoção de campanhas de erradicação de moléstias transmissíveis; executar outras atividades afins(...),

Chefe do Núcleo de Esgoto com atribuições no anexo I da lei: Chefiar e coordenar as atividades dos integrantes do setor, para implantação do sistema de esgoto e locais onde não haja a manutenção dos locais já existentes (...),

Chefe do Departamento de Apoio Administrativo com atribuições no anexo I da lei: Chefiar e exercer controle sobre a distribuição e movimentação dos professores; determinar elaboração das folhas de efetividade, para que sejam remetidas ao órgão de pessoal (...),

Chefe do Departamento da Juventude, Desportivo e Lazer com atribuições no anexo I da lei: Dirigir os trabalhos de coordenação e execução das atividades  do Departamento, permitindo um conhecimento prévio dos eventos programados pela Secretaria Municipal da Educação, Cultura e Desporto (...),

Chefe do Serviço Comunitário com atribuições no anexo I da lei: Exercer a chefia dos atos de coordenar, planejar e executar os serviços comunitários para população carente (...),

Chefe do Setor de Merenda da Escola com atribuições no anexo I da lei: Chefiar o setor de forma que os servidores disponibilizados executem com presteza as atividades planejadas, exercendo a coordenação da elaboração do pedido de compras e gêneros alimentícios (...),

Chefe do Setor de Biblioteca, Museu e Teatro com atribuições no anexo I da lei: Planejar, coordenar e fiscalizar a administração da Biblioteca, Museu e Teatro, aí incluída a conservação dos prédios onde funcionam, mantendo informada a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Turismo (...),

Chefe do Setor de Controle e Fiscalização do Centro Comunitário com atribuições no anexo I da lei: Chefiar e fiscalizar o armazenamento, acondicionamento, manutenção e distribuição dos Gêneros alimentícios mo centro comunitário, (...),

Chefe do Setor de Desportos com atribuições no anexo I da lei: Chefiar o setor, distribuindo tarefas aos executores, de forma que haja o auxílio ao Departamento da Juventude, Desporto e Lazer na organização das atividades (...),

Chefe do Setor de Controle e Execução Orçamentária com atribuições no anexo I da lei: Chefiar a coordenação, planejamento e execução da aplicação orçamentária, mantendo informada a Secretaria de todas necessidades para um perfeito funcionamento do Setor (...),

Chefe do Setor de Apoio Técnico com atribuições no anexo I da lei: Distribuir e dirigir as atividades de realização de projetos de instalações de núcleos comunitários, estimativa de custo de obras e proposição de aquisição de máquinas e equipamentos para utilização no Centro Comunitário (...),

Chefe do Setor Administrativo do Ginásio Municipal com atribuições no anexo I da lei: Chefiar as equipes de servidores a disposição do Ginásio Municipal distribuindo-lhes tarefas atinentes aos atos de planejar, coordenar e controlar o uso do centro esportivo (...),

Pois bem. 

A Constituição Federal e a Constituição Estadual estabelecem como regra a exigência de concurso – consistindo em procedimento aberto a todos os interessados que possuem a habilitação exigida – para ingresso no serviço público. Somente situações excepcionais, expressamente consagradas no texto constitucional, admitem o ingresso sem prévio concurso público. 

A exceção à exigência mencionada foi estabelecida para os cargos em comissão, declarados de livre nomeação e exoneração, os quais se destinam apenas às atribuições direção, chefia e assessoramento, sendo inconstitucionais normas que estabeleçam qualquer outro tipo de atribuição.  

É o que se extrai dos seguintes dispositivos constitucionais:

Constituição Federal

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 
(...)

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

Constituição Estadual

Art. 8º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

(...)

Art. 20 - A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

(...)

§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento. 
(...)
Art. 32 - Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais. 

Na hipótese dos autos, entendo que os cargos criados pelo ato normativo ora impugnado têm atribuições meramente burocráticas e administrativas, rotineiras e inerentes ao próprio funcionamento da Administração Pública, como se observa da transcrição acima, não se compatibilizando com a normativa constitucional que estabelece a excepcionalidade desta espécie de provimento. 
Apesar de constar outras atribuições no texto legal questionado, estas são excessivamente genéricas, não sendo manifesta a necessidade do vínculo de confiança, revelando-se inconstitucional o ato normativo impugnado.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta e. Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE MONTAURI. ART. 19 E ANEXO II, DA LEI Nº 949/2010. CARGOS EM COMISSÃO DE CHEFE DE DEPARTAMENTO E DE SETOR. PROVIMENTO EM COMISSÃO. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. Cargos em comissão de Chefe de Departamento e Chefe de Setor, instituídos pelo art. 19 e Anexo II da Lei nº 949/2010 do Município de Montauri, cujas atribuições emolduram unicamente atividades burocráticas e operacionais que devem ser providas por servidores efetivos e recrutados mediante concurso público, segundo os ditames constitucionais. Violação aos preceitos do art. 32 da Carta Estadual e 37, V, da Carta Federal AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70049292576, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 22/10/2012)

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PROVIMENTO EM COMISSÃO DE CARGOS NA CÂMARA MUNICIPAL. ART. 32, CE/89. ART. 37, V, CF/88. PROVIMENTO EXCLUSIVO DOS CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. LEIS MUNICIPAIS DE SÃO JOSÉ DO NORTE. NÃO OCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES CONSTITUCIONAIS. O Estado de Direito apresenta como princípio fundamental o respeito à igualdade, traduzindo, naquilo que diz respeito aos cargos públicos, na sua livre acessibilidade, o que está posto, com todas as letras, no artigo 20, Constituição Estadual de 1989, em simetria com o que dispõe a Constituição Federal e seu artigo 37, II. Por isso, regra é o provimento dos cargos públicos mediante concurso público, abrindo-se exceção apenas nas hipóteses que a Constituição Estadual, artigo 32, declina em caráter numerus clausus, na esteira do que dispõe o artigo 37, V, da Carta Federal. Afiguram-se inconstitucionais os cargos em comissão de Chefe da Equipe de Serviços Gerais (ou Administrativos), Chefe dos Serviços de Informática, Chefe dos Serviços Gerais de Manutenção, Filmagem e Sonorização e Encarregado dos Serviços de Vigilância e Segurança, todos da Câmara de Vereadores de São José do Norte, tal como previsto em os artigos 24, Lei nº 194/2000, e 1º das Leis Municipais nºs 464/2007, 465/2007 e 511/2009. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70045723996, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 23/01/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.239, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2001, DO MUNICÍPIO DE CONDOR. CARGOS EM COMISSÃO. I - Não é inepta a petição inicial, pois preenche satisfatoriamente os requisitos do artigo 282 do Código de Processo Civil e, por analogia, do artigo 3º da Lei Federal nº 9.868/1999, expondo, de forma clara, o pedido e a causa de pedir. A exordial, de outra parte, foi instruída com os documentos necessários à propositura da ação, em especial, cópia da legislação impugnada e as correspondentes certidões de vigência. II - Padece de inconstitucionalidade parte do art. 23 da Lei nº 1.239/2001 e de seu Anexo I, com as alterações introduzidas pelo art. 2º da Lei nº 1.825/2010 e pelo art. 1º da Lei nº 1.875/2010, todas do Município de Condor, no que se refere ao provimento dos cargos de Chefe de Departamento, Chefe de Serviço, Chefe de Setor, Chefe de Núcleo e Chefe do Serviço de Atividades Diversas sob a forma de Cargos em Comissão, por afronta aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal. As atribuições desses cargos não são de chefia propriamente dita, mas sim possuem cunho burocrático, voltadas a questões administrativas e técnicas, próprias de cargos criados para servidores efetivos. Também não se pode depreender a existência do vínculo de confiança entre a autoridade que nomeia e o agente escolhido para a função, característica essa inerente aos cargos em comissão. Efeitos da declaração diferidos, nos termos do art. 27 da Lei nº 9.868/1999. REJEITARAM A PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INCIAL E JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042640342, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 15/08/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, COM REDUÇÃO DE TEXTO, DE PARTE DO ARTIGO 22 DA LEI MUNICIPAL Nº 716/2005, DO MUNICÍPIO DE PROTÁSIO ALVES, NO QUE TOCA À POSSIBILIDADE DE PROVIMENTO POR COMISSÃO DOS CARGOS DE ASSESSOR TÉCNICO, ASSESSOR DE SECRETARIA, CHEFE DE DEPARTAMENTO E CHEFE DE SETOR. ATIVIDADES BUROCRÁTICAS E PERMANENTES, SEM NENHUM CARÁTER DE ESPECIAL CONFIANÇA. INCOMPATIBILIDADE COM A NATUREZA DO CARGO EM COMISSÃO. AFRONTA AOS ARTIGOS 8º, 19, CAPUT, E INCISO I, 20, CAPUT E § 4º, E 32, TODOS DA CARTA ESTADUAL, COMBINADOS COM O ARTIGO 37, CAPUT, E INC. II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022912844, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Osvaldo Stefanello, Julgado em 09/06/2008)

Por fim, considerando as peculiaridades do caso concreto, em que a declaração de inconstitucionalidade poderá causar solução de continuidade no serviço público, por razões de segurança jurídica e excepcional interesse social possível a modulação dos efeitos da presente declaração, recomenda-se o diferimento da eficácia desta decisão pelo prazo de 06 (seis) meses.
Ante o exposto, julgo procedente a presente ação, para retirar do mundo jurídico parte do anexo I e do art. 15 da Lei n° 3.652 do Município  de Pinheiro Machado, por violação aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4°, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, II e V, da Carta Federal, diferindo a eficácia da presente declaração pelo prazo de 06 (seis) meses, a contar da publicação deste julgamento. 

É o voto
DES. JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR (REVISOR) - Acompanho a Ilustre Relatora, ratificando os fundamentos do bem lançado voto.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A RELATORA. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70057559494, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, DIFERINDO A EFICÁCIA DA PRESENTE DECLARAÇÃO PELO PRAZO DE 06 (SEIS) MESES, A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DESTE JULGAMENTO."







1

